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Apresentação
Esta cartilha orienta os(as) servidores(as) do Judiciário sobre o 
processo de entrega voluntária de crianças para adoção, garantin-
do que o atendimento seja humanizado e eficiente. Fundamentada 
na legislação vigente, especialmente no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) e na Resolução CNJ n. 485, de 18 de janeiro de 
2023, a cartilha busca assegurar o respeito aos direitos das partes 
envolvidas e a proteção integral da criança.
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O que é a entrega 
voluntária?
É um procedimento legal que permite à pessoa que gesta ou 
parturiente entregar o recém-nascido para adoção, de forma cons-
ciente e sem constrangimento. O objetivo é proporcionar uma 
alternativa segura para garantir que a criança seja inserida em uma 
família adotiva habilitada.

Art. 13 do ECA: toda gestante ou mulher que manifeste interesse 
na entrega da criança deve ser encaminhada à Vara da Infância e 
Juventude, sem constrangimento.
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Fundamento legal
	Æ Art. 227 da Constituição Federal: garante a prioridade abso-
luta à proteção da infância e adolescência.

	Æ Art. 13 e 19-A do ECA: regulamentam a entrega voluntária e 
o direito ao sigilo.

	Æ Lei n. 13.509, de 22 de novembro de 2017: aperfeiçoa o 
procedimento de adoção e reforça os direitos da mulher e da 
criança.

	Æ Art. 166 do ECA: Estabelece o prazo de 10 dias após a audi-
ência para desistir da adoção.

	Æ Resolução CNJ n. 485/2023: define diretrizes para o atendi-
mento humanizado no Judiciário.
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Como funciona o 
procedimento?
Manifestação do interesse

A pessoa que gesta ou parturiente pode:

	Æ Procurar diretamente a Vara da Infância e Juventude.

	Æ Ser encaminhada por hospitais, postos de saúde, Centros 
de Referência de Assistência Social (CRAS), Centros de Refe-
rência Especializado de Assistência Social (CREAS) ou outras 
unidades de saúde e assistência social.

	Æ Apresentar seu pedido por meio de Defensoria Pública ou ad-
vogado(a).

Acolhimento inicial

	Æ Atendimento reservado por equipe interprofissional ou servi-
dor(a) capacitado(a).

	Æ Acolhimento sem julgamentos ou pressões.

	Æ Garantia de sigilo, de acordo com o Art. 19-A, § 5º, do ECA.

Assistência jurídica

	Æ Nomeação imediata de defensor(a) público(a) ou advoga-
do(a) dativo(a) caso a pessoa não tenha representação (Art. 
19-A, § 5º, ECA).

	Æ Acompanhamento em todas as fases do processo.
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Audiência judicial

	Æ Após o nascimento, a pessoa autora da entrega é ouvida em 
audiência perante o(a) juiz(a) (art. 166, ECA).

	Æ O(A) juiz(a) verifica se a pessoa autora da entrega recebeu 
orientação jurídica e psicossocial adequada e ratifica a decisão.

Prazo para desistência

	Æ 10 dias corridos após a audiência para a pessoa autora da 
entrega reconsiderar (art. 19-A, § 8º, e art. 166, § 5º, ECA).

Encaminhamento para adoção

	Æ Se não houver reconsideração, a criança é inserida no Siste-
ma Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA) e vinculada a 
pretendentes habilitados(as).

8



Direitos da pessoa que 
gesta e da criança
Direitos da mulher

	Æ Art. 19-A, § 5º, ECA: a mulher tem direito ao sigilo absoluto 
sobre a entrega, inclusive para familiares e suposto pai.

	Æ Art. 48 do ECA: a autora da entrega pode deixar informações 
para a preservação da identidade da criança.

	Æ Lei n. 13.509/2017: garante o direito ao acompanhamento 
psicossocial e à orientação jurídica.

Direitos da criança

	Æ Art. 48 do ECA: direito ao conhecimento da origem biológica.

	Æ Art. 19-A, § 7º, ECA: A criança será encaminhada para uma 
família adotiva após o prazo de desistência da genitora.

	Æ Art. 227 da Constituição: garante o direito à convivência fa-
miliar.
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Atribuições dos(as) 
servidores(a) do 
Judiciário
Atendimento Humanizado

	Æ Receber a pessoa de forma acolhedora e sem julgamentos, 
em conformidade com o art. 2º, § 1º, Resolução CNJ n. 
485/2023.

Garantia de sigilo e confidencialidade

	Æ A tramitação do processo deve ocorrer em segredo de justiça.

Encaminhamento para rede de apoio

	Æ Atuar em parceria com serviços de saúde e assistência social 
para garantir o atendimento adequado à pessoa que gesta e 
à criança.

Observância dos prazos legais

	Æ Garantir a prioridade na tramitação do processo e acompa-
nhar o prazo de desistência.

10



Fluxo do procedimento
Entrada no Judiciário
A pessoa manifesta interesse pela entrega voluntária.

Acolhimento
Atendimento por equipe interprofissional ou servidor(a) capaci-
tado(a).

Audiência judicial
A autora da entrega confirma sua decisão em audiência perante 
o(a) juiz(a).

Prazo de desistência
A autora da entrega tem 10 dias para reconsiderar.

Encaminhamento para adoção
Se não houver desistência, a criança é inserida no SNA.
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Casos especiais
Gestante menor de idade

	Æ Art. 19-A, § 5º, ECA: nomeação de curador especial para acom-
panhar a pessoa que gesta menor de idade, caso haja sigilo.

Gestação resultante de estupro

	Æ Art. 4º da Resolução CNJ n. 485/2023: a pessoa que gesta 
tem direito à entrega voluntária, sem necessidade de divulgar 
o estupro.

Mulheres em situação de rua

	Æ O Judiciário deve articular acolhimento e apoio social para ga-
rantir a proteção da pessoa que gesta e do bebê.
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Orientações práticas 
para servidores(as)
Prevenir constrangimentos

Acolher sem julgamentos e garantir que a mulher seja tratada com 
respeito.

Garantir o sigilo

A tramitação do processo deve ser sigilosa e apenas pessoas au-
torizadas podem ter acesso.

Articulação com a rede de apoio

Garantir o encaminhamento para serviços de saúde, assistência 
social e psicologia.

Monitorar prazos

Acompanhar o prazo de 10 dias para desistência e, se necessário, 
promover nova audiência.
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Resolução n. 485/2023-CNJ

FLUXOGRAMA DA ENTREGA VOLUNTÁRIA

A gestante ou parturiente que deseja realizar a Entrega Voluntária é 
encaminhada ou chega diretamente ao Poder Judiciário

O(a) servidor(a) designado(a) da 
Vara elabora um relatório que 

contenha dados de identificação, 
endereço, contatos e data 

provável do parto

 A equipe 
interprofissional 

elabora um relatório 
técnico sobre o 
atendimento

Autos são encaminhados para o Ministério Público

O relatório dará início ao procedimento de Entrega 
Voluntária, que será autuado na classe “Entrega 
Voluntária” (15140) e tramitará com prioridade e 

em segredo de justiça

O(a) juiz(íza) nomeia defensor(a) público(a) ou advogado(a) dativo para a gestante ou 
parturiente, caso ela ainda não possua representante, bem como equipe 

interprofissional, se não houver equipe própria do quadro do Poder Judiciário

Entrega-se carta de apresentação para a gestante 
ou parturiente, para que ela porte consigo durante 

a gestação, a fim de que, qualquer necessidade 
que venha a existir ela informe que está sob 

acompanhamento do Poder Judiciário

Poder Judiciário deverá ser 
imediatamente contatado 

e comunicado sob 
qualquer acontecimento 

com a gestante, a 
gestação ou ao parto

A gestante ou parturiente chega ao 
Poder Judiciário com advogado(a) 

constituído(a) ou representada 
pela Defensoria Pública

 A equipe interprofissional ou o(a) servidor(a) 
designado(a) da Vara vai acolher, escutar e 

orientar a gestante ou parturiente sobre a Entrega 
Voluntária, sem qualquer constrangimento
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1) Gestante ou parturiente 
pede sigilo sobre a 

gestação/nascimento e 
sobre a entrega do filho, 
inclusive em relação à 

família e ao suposto pai

2) Gestante ou parturiente 
não pede sigilo sobre a 
gestação/nascimento e 
sobre a entrega do filho

3) Gestante ou 
parturiente efetua 
a retratação e não 
deseja proceder à
entrega do filho

A gestante ou parturiente se manifesta durante o 
acompanhamento com a equipe interprofissional

A criança será mantida ou entregue 
imediatamente aos genitores e será acompanhada 

por um período de 180 dias pelo Poder Judiciário 
e/ou rede de proteção

Gestante ou parturiente aceita 
que sua família extensa seja 

consultada e, havendo pessoa 
interessada em exercer a 

responsabilidade pela criança, 
esta pessoa passa a ser 

acompanhada pela equipe 
interprofissional

Gestante ou parturiente 
aceita que o suposto pai seja 
consultado, o qual é ouvido 

pela equipe interprofissional, 
a fim de confirmar ou negar 

a suposta paternidade, 
passando a ser 
acompanhado

Autos retornam para a equipe interprofissional que irá prosseguir com o 
atendimento, acompanhamento e articulação com a rede de proteção

A equipe orientará a 
gestante ou parturiente 
sobre a possibilidade de 

que o atendimento, junto à 
rede, ocorra em outra 

Comarca, a fim de evitar 
qualquer constrangimento

Realização de 
encaminhamentos, 

se necessário, 
mediante 

concordância da 
gestante ou 
parturiente

Saúde

Habitação

Assistência Social

Direitos Humanos

Segurança Pública 
e Justiça
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O(a) juiz(íza) determinará a aplicação da medida de acolhimento à 
criança, com a respectiva emissão da guia de acolhimento no SNA, 

bem como determinará a lavratura do registro de nascimento

Caso haja o 
arrependimento 

quanto à entrega 
voluntária

Caso seja ratificado o 
desejo de proceder à 
entrega voluntária da 

criança à adoção

A criança será 
mantida ou 

entregue 
imediatamente 

à(aos) genitora(es), 
salvo decisão 

fundamentada

A criança será mantida ou 
entregue imediatamente 

aos genitores e será 
acompanhada por um 

período de 180 dias pelo 
Poder Judiciário e/ou rede 

de proteção

A rede será 
referenciada caso 
haja necessidade 

subjacente 
identificada, sempre 

respeitada a vontade 
da mulher

Havendo pai registral ou 
suposto pai indicado, este 
será ouvido em audiência, 
bem como serão avaliadas 

suas condições para se 
responsabilizar pelo filho

Havendo familiar extenso 
indicado para exercer a 
responsabilidade pela 

criança, esse será ouvido 
em audiência, bem como 

serão avaliadas suas 
condições para exercer sua 
guarda, tutela ou adoção

O(A) juiz(íza) homologará o 
procedimento de entrega voluntária 

e declarará a extinção do poder 
familiar da(os) genitora(es)

Ocorre o nascimento da criança 
ou em se tratando de criança já 

nascida quando da judicialização

AUDIÊNCIA DE ENTREGA VOLUNTÁRIA

É garantida a lavratura do registro de 
nascimento, inclusive com a atribuição de 

nome e incluindo todos os dados constantes
na Declaração de Nascido Vivo (DNV), 

sobretudo o nome da(os) genitora(es), para 
fins de futuro direto à origem da criança

Após a alta hospitalar, em até 10 dias, deverá ser 
designada a audiência para ratificação do 
consentimento sobre a entrega voluntária

A mulher pode manifestar 
seu arrependimento sobre 

a entrega voluntária em 
qualquer momento
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A(os) genitora(es) pode(m) exercer o direito ao arrependimento 
no prazo de 10 dias, contado da data da sentença

Caso haja o 
arrependimento

Caso não haja o 
arrependimento

 O(A) juiz(íza) determinará a averbação da 
decisão de extinção do poder familiar

O(A) juiz(íza) determinará a inclusão da 
criança no SNA como apta à adoção

Inicia-se a busca por pretendentes no SNA, 
para colocação da criança em família 

devidamente habilitada para a adoção

O(A) juiz(íza) determinará o cadastramento 
do processo de entrega voluntária na ficha 

da criança na aba "dados de processo", 
tipo "entrega voluntária"

O(a) Juiz(a) determinará a 
não deflagração de ofício 

do procedimento de 
investigação de 

paternidade
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Conclusão
A entrega voluntária é uma alternativa legal e responsável, que 
assegura o bem-estar da mulher e da criança. O Judiciário tem 
papel fundamental na proteção dos direitos envolvidos e na articu-
lação com a rede de apoio. Todos(as) os(as) servidores(as) devem 
garantir que o procedimento ocorra com humanidade e respeito, 
assegurando o cumprimento da legislação vigente.

Para mais informações e acesso 
ao manual completo, consulte a 

Biblioteca Digital do CNJ.
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Em toda comarca há uma  
Vara de Infância e Juventude

entregavoluntaria@cnj.jus.br
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